
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 10 / 2026 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.004619/2026-86
Santo André-SP, 23 de fevereiro de 2026.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial relativo à manifestação, na espécie:
denúncia, protocolizada na plataforma Fala-BR sob NUP nº 23546.146788/2025-02,
cadastrada no sistema ePAD sob identificador da análise(id) nº: 112148. Processo eletrônico
correcional (PEC) nº 99946000785202655.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada, e, após a realização do exame
inicial da manifestação, considerando os seguintes aspectos:

I. Da análise técnica preliminar:
A) Há competência desta unidade correcional instituída (UCI) para, nos termos do artigo 2º da
Resolução Consuni nº 239/2024 e da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de
2022, artigo 37, realizar o juízo de admissibilidade acerca da demanda correcional recebida
(manifestação, na espécie denúncia) considerando que:
Constata-se que o servidor mencionado na manifestação integra o quadro funcional desta
instituição federal de ensino superior público.   Por conseguinte, há necessidade de verificar
esclarecimentos e informações, a serem prestadas pelo servidor público, no prazo
procedimental administrativo, para que a Corregedoria da UFABC possa verificar se há indícios
convergentes e justa causa fundamentada para a instauração de um processo administrativo
disciplinar, conforme orienta a legislação correcional, para promover a eventual apuração de
responsabilidade administrativa, ou se há outras explicações razoáveis e plausíveis que
possam haver para o contexto circunstancial apresentado. Ressalva-se que não há
obrigatoriedade da realização de prova testemunhal, sendo essa umas possibilidades
(faculdades) de que dispõe a administração pública para instruir o processo, à luz do princípio
da verdade material.

B) Considerando o dever de apurar, e, acerca dos procedimentos correcionais investigativos, a
CGU orienta que:

"São procedimentos de cunho meramente investigativo, que não
podem dar ensejo à aplicação de penalidades disciplinares e que são
realizados apenas a título de convencimento primário da
Administração acerca da ocorrência ou não de determinada
irregularidade funcional e de sua autoria. É interessante relembrar
que, nesse tipo de procedimento, não são aplicáveis os princípios
constitucionais do contraditório e da ampla defesa, até mesmo
porque não há nenhum servidor público sendo formalmente acusado
de ter cometido irregularidade, mas se trata tão somente de um
esforço por parte da Administração no intuito de coletar informações
gerais relacionadas à suposta irregularidade então noticiada."
(Excerto textual consultado do Manual de Processo Administrativo
Disciplinar, edição de 2019, página 44. Sublinhado foi procedido para realce
da mensagem) 

C) Tendo em vista o que preleciona os artigos 37 e 40 a 44 da Portaria Normativa CGU nº 27,
de 11 de outubro de 2022, há fundamentos para a instauração de um procedimento
administrativo investigativo, preliminar e preparatório, na espécie: investigação preliminar
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sumária (IPS), a fim de que possam ser obtidos esclarecimentos iniciais e informações,
mediante ofícios expedidos pela unidade correcional, ao servidor público relacionado, para
apresentação de resposta no prazo regulamentar, e, em sendo necessário, proceder-se com a
realização de eventuais tomadas de oitivas testemunhais ou coleta de depoimentos, caso se
fizer indispensável para a análise do feito.

II. Da conclusão:

D) Em vista do exposto, DECIDO pela abertura e instauração de procedimento investigativo,
na espécie: Investigação Preliminar Sumária (IPS), considerando a Resolução Consuni nº
239/2024, a Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, e, subsidiariamente, a
Súmula nº 611 do STJ. A análise técnica e a investigação preliminar sumária serão realizadas e
instruídas pela equipe da Corregedoria-seccional da UFABC, podendo ser solicitado o apoio
técnico e participação de servidores de outras unidades acadêmicas e administrativas. A
investigação será realizada no prazo regulamentar de até centro e oitenta (180) dias, podendo
ser prorrogada sob justificada necessidade.

(Assinado digitalmente em 23/02/2026 19:04 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026
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